
Fls.: 1 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

 

Recurso Ordinário Trabalhista 
0020258-06.2021.5.04.0019

 
Relator: LUCIANE CARDOSO BARZOTTO

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 23/03/2023 
Valor da causa: R$ 279.218,43 

 
Partes:

RECORRENTE: TAMPA CARGO S.A.
                                           
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRENTE: AVIANCA HOLDINGS S.A. 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRENTE: AVIANCA COSTA RICA SOCIEDAD ANONIMA
                                                                  
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRENTE: AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
ADVOGADO: MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES 
RECORRENTE: TRANS AMERICAN AIRLINES S.A. - TACA PERU 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRIDO: RENATO DA SILVA ESCOPELLI 
ADVOGADO: RENATO CALHEIROS CAUDURO 
RECORRIDO: OCEANAIR LINHAS AEREA SA FALIDO EM RECUPERACAO JUDICIAL 
RECORRIDO: TAMPA CARGO S.A.
                                        
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRIDO: SYNERGY GROUP CORP 
RECORRIDO: AVIANCA HOLDINGS S.A. 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRIDO: SPSYN PARTICIPACOES LTDA
                                                  
ADVOGADO: RENATA MALCON MARQUES 



ADVOGADO: GILBERTO RAIMUNDO BADARO DE ALMEIDA SOUZA 
RECORRIDO: AVIANCA COSTA RICA SOCIEDAD ANONIMA
                                                               
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
RECORRIDO: AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 
ADVOGADO: MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES 
RECORRIDO: TRANS AMERICAN AIRLINES S.A. - TACA PERU 
ADVOGADO: CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
OJ DE ANÁLISE DE RECURSO 

 ROT 0020258-06.2021.5.04.0019
RECORRENTE: TAMPA CARGO S.A. E OUTROS (4) 
RECORRIDO: RENATO DA SILVA ESCOPELLI E OUTROS (8) 

RECURSO DE REVISTA
ROT-0020258-06.2021.5.04.0019 - OJC Análise de Recursos
 

 

Recorrente
(s):

1.  AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA  e outro(s)

Advogado
(a)(s): 1.    CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES (SP -

231281)

1.    MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE
JACQUES (RS - 56775)

Recorrido
(a)(s): 1.  RENATO DA SILVA ESCOPELLI

2.    OCEANAIR LINHAS AEREA SA FALIDO EM
RECUPERACAO JUDICIAL

3.  SYNERGY GROUP CORP

4.  SPSYN PARTICIPACOES LTDA

Advogado
(a)(s): 1.  RENATO CALHEIROS CAUDURO (RS - 84170)

4.  RENATA MALCON MARQUES (BA - 24805)

4.    GILBERTO RAIMUNDO BADARO DE ALMEIDA
SOUZA (BA - 22772)
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PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Superada a apreciação dos pressupostos extrínsecos, passo à
análise do recurso.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Responsabilidade Solidária / Subsidiária / Grupo Econômico

O trecho transcrito nas razões recursais para demonstrar o
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista é o seguinte:

Verifico, assim, que as empresas atuavam 
conjuntamente na busca de intento comum, 
promover a alienação de passagens aéreas em 
voos operados pelas recorrentes, em 
comercialização efetuada pela Oceanair, a 
qual, contudo, atuava nomeada também como 
Avianca, revelando estreita intervenção e 
objetivos comuns. Importa incluir a 
informação constante na sentença acerca da 
presença do presidente da empregadora, 
Oceanair, em reuniões do Conselho da 
Administradora das reclamadas recorrentes 
9id 3deb933): E mais, nasatas de reuniões do 
conselho de administração da AVIANCA 
HOLDINGS S.A., controladora das segunda e 
terceira reclamadas, há registros da 
intercorrência do presidente da OceanAir 
(Avianca Brasil), que apresentou relatório de 
desempenho de mercado da companhia (ID. 
d0f7fd7 -Pág. 20); que o diretor de serviços 
apresentou relatório de dívidas da Oceanair 
Linhas Aéreas S.A, relacionada como acionistas 
(ID. b07d23e -Pág. 23); bem como que o vice-
presidente de finanças e o "general counsel" 
indicaram os últimos progressos da "auditoria 
da administração" da OCEANAIR LINHAS 
AÉREAS S.A (ID. b07d23e -Pág. 28)Entendo, 
portanto, que as provas carreadas a estes 
autos evidenciam prova de que as empresas 
integrantes do polo passivo atuavam 
conjuntamente, embora utlizando de relações 
contratuais diversas e com entremeios para 
afastar a responsabilização integral, o que não 
pode ser tolerado diante do intuito dessa 
justiça especializada em resguardar os direitos 
dos trabalhadores, aos quais se atribui a 
natureza de direitos humanos e, como tal, 
merecem garantia além da mera abordagem 
contratual.

Admito o recurso de revista no item.
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Antes da vigência da Lei n. 13.467/2017, o E. TST consolidara seu
entendimento no sentido de que a existência de grupo econômico não prescindia da
hierarquização entre as empresas integrantes.

Nesse sentido: E-ED-RR-996-63.2010.5.02.0261, Relator Ministro:
João Batista Brito Pereira, Data de Julgamento: 12/5/2016, Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 20/5/2016. E-ED-RR-92-
21.2014.5.02.0029, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Redator Ministro
João Oreste Dalazen, DEJT 02/02/2018. RR-64300-36.2005.5.02.0059, 1ª Turma, Relator
Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 10/02/2020; RR-185-85.2017.5.12.0033, 2ª
Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 14/02/2020; RR-245000-
69.2008.5.02.0069, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT
13/12/2019; RR-10104-81.2017.5.03.0152, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz
Ramos, DEJT 23/10/2020; RR-531-27.2015.5.05.0251, 5ª Turma, Relator Desembargador
Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT 06/11/2020; RR-10168-33.2015.5.01.0018, 6ª
Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 18/09/2020; RR-158500-
70.2008.5.02.0078, 7ª Turma, Relator Desembargador Convocado Altino Pedrozo Dos
Santos, DEJT 16/02/2018; RR-10345-31.2016.5.18.0004, 8ª Turma, Relator Ministro Joao
Batista Brito Pereira, DEJT 10/07/2020; Ag-E-ARR-8300-19.2011.5.21.0013, Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao,
DEJT 18/08/2017.

Contudo, interpretando o art. 2º, §§ 2º e 3º, da CLT, com redação
dada pela Lei n. 13.467/2017, a jurisprudência atual, iterativa e notória do TST se
consolidou no sentido de não ser mais necessária tal hierarquização quando o contrato
de trabalho tenha iniciado após 10/11/2017.

Parte das Turmas do TST considera que se o contrato de
trabalho tiver encerrado (logo, logicamente, alcançando também os contratos
iniciados) após o início da vigência da Reforma Trabalhista, é possível o
reconhecimento de grupo econômico por mera coordenação. Exemplificativamente:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA DA VALE S/A - CARACTERIZAÇÃO DE 
GRUPO ECONÔMICO PARA EFEITO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA - CONTRATO 
FINDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 13.467/17 - 
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART.2º, 

 TRANSCENDÊNCIA §§ 2º E 3º, DA CLT -
JURÍDICA RECONHECIDA - DESPROVIMENTO. 1. 
Tratando-se de matéria nova, a relativa à 
configuração de grupo econômico, instituto 
jurídico remodelado pela Lei 13.467/17, 
reconhece-se a transcendência jurídica do 
recurso de revista. 2. Pelo prisma do direito 
intertemporal, os dispositivos da CLT alterados 
pela Lei 13.467/17 aplicam-se aos contratos 
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em curso no momento da sua entrada em 
vigor, não se distinguindo entre dispositivos 
que favorecem o trabalhador ou a empresa, 
pois não há direito adquirido a regime jurídico 
(aplicação analógica do Tema 24 da tabela de 
Repercussão Geral do STF). Assim, as normas 
jurídicas que ampliaram as hipóteses de 
configuração de grupo econômico (CLT, art. 2º, 
§§ 2º e 3º) são aplicáveis aos contratos que se 
iniciaram antes da reforma trabalhista de 
2017, mas que findaram após sua entrada em 

3. Da leitura dos referidos dispositivos vigor. 
consolidados, podem-se extrair três hipóteses 
de configuração de grupo econômico: a) por 
subordinação (vertical), caracterizada pela 
existência de um grupo de empresas em que 
uma delas dirige, controla ou administra as 
demais (CLT, art. 2º, § 2º, primeira parte); b) 
por coordenação (horizontal), que pode ser 
formal, com acordo firmado para a 
constituição do grupo econômico, no qual há 
autonomia de cada uma das empresas 
integrantes do grupo (CLT, art. 2º, § 2º, 
segunda parte); ou informal, quando um 
grupo de empresas possui sócios em comum, 
interesses integrados e atuação conjunta (CLT, 
art. 2º, § 3º). 4. No caso dos autos, os 
elementos fáticos considerados pelo TRT, 
insuscetíveis de reexame por esta Corte, nos 
termos da Súmula 126 do TST, para enquadrar 
as Reclamadas na hipótese de grupo 
econômico por coordenação são: a) a Vale S/A 
era a controladora integral da Vale 
Fertilizantes S/A; b) entre a Vale S/A e a Vale 
Fertilizantes S/A havia solidariedade de 
interesses, seja por fazerem parte do mesmo 
grupo econômico, seja pelo fato de restar 
constatada em juízo a existência de 
empregados da Vale S/A prestando serviços 
dentro da Vale Fertilizantes até a venda da 
Vale Fertilizantes S/A para a Mosaic 
Fertilizantes P & K Ltda., sendo patente, ainda, 
que os créditos perseguidos pelo Reclamante 
nesta ação decorrem de contrato de trabalho 
firmado com a Vale S/A, a qual, frise-se, até 
dezembro de 2017, era controladora integral 
da Vale Fertilizantes S/A; c) não reconhecida a 
possibilidade de sucessão empresarial da Vale 
S/A pela Vale Fertilizantes, não há como 
reconhecer a sucessão em cadeia da Vale S/A 
pela Mosaic; d) os atuais empregados da 
Mosaic, que até 12/2017 eram empregados da 
Vale Fertilizantes, podiam optar por 
permanecer ou aderir ao PASA (Plano de 
Assistência de Saúde dos Aposentados) ou à 
VALIA (Fundação Vale do Rio Doce de 
Seguridade Social), mesmo sendo empregados 
da Mosaic, confirmando, assim, a existência de 
interesses integrados entre as Empresas 
Reclamadas; e) a Vale S/A realizou, em 2018, a 
venda da Vale Fertilizantes S/A para a Mosaic, 
fato público e notório, tendo recebido, 
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segundo informado, 1,15 bilhão de dólares 
mais 34,2 milhões de ações da Mosaic, 
representando 8,9% do capital total da Mosaic. 
5. Ora, a situação fática dos autos, tal como 
descrita pelo Regional, enquadra-se 
perfeitamente na moldura legal do art. 2º, § 3º, 
da CLT, uma vez que constituem grupo 
econômico por coordenação horizontal 

6. Nesses termos, se a hipótese fática informal. 
dos autos se amolda ao figurino legal para 
caracterização do grupo econômico, a 
imposição da responsabilidade solidária deve 
ser mantida. Agravo de instrumento 
desprovido" (AIRR-141-08.2020.5.20.0011, 4ª 

, Relator Ministro Ives Gandra da Silva Turma
Martins Filho, DEJT 09/12/2022). [[grifei]

No mesmo sentido: RR-1000114-64.2020.5.02.0704, ,1ª Turma
Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 31/03/2023; Ag-AIRR-375-
25.2019.5.12.0018, , Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 17/022ª Turma
/2023; Ag-AIRR-7-94.2021.5.06.0282, , Relator Ministro Alexandre de Souza8ª Turma
Agra Belmonte, DEJT 21/11/2022.

Uma Turma do E. TST dispensa a hierarquização das empresas
para configuração de grupo econômico apenas em relação aos créditos trabalhistas
constituídos no curso da relação contratual após o início da vigência da Lei n. 13.467
/17. Por corolário lógico, se o contrato de trabalho tiver iniciado após essa vigência, a
Turma dispensa a hierarquização. Exemplificativamente:

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. GRUPO 
ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
ART. 2º, §§ 2º E 3º, DA CLT. CONTRATO DE 
TRABALHO COM VIGÊNCIA ANTERIOR E 
POSTERIOR À LEI N° 13.467/2017. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. O 
e. TRT reconheceu a existência de grupo 
econômico entre as reclamadas e, via de 
consequência, a responsabilidade solidária 
entre elas, registrando expressamente que " A 
1ª reclamada é subsidiária da Petrobrás, de 
modo que a integração ao mesmo grupo 
econômico é fato notório, conforme 
depreende-se no sítio da internet ". Trata-se 
de um contrato de trabalho em continuidade, 
porquanto firmado no ano de 2014 , antes da 
vigência da Lei nº 13.467/2017, e findado no 
ano de 2018 , após as alterações promovidas 
pela Reforma Trabalhista, o que autoriza o 
reconhecimento da transcendência jurídica . 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte, 
interpretando o art. 2º, § 2º, da CLT, com 
redação anterior à Lei nº 13.467/2017, firmou-
se no sentido de que para a configuração de 
grupo econômico é imprescindível a existência 
de relação hierárquica de uma empresa sobre 
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a outra , não sendo suficiente a mera relação 
de coordenação. E, após a vigência da Lei 
13.467/2017, é possível o reconhecimento de 
grupo econômico, tanto por coordenação 
entre as empresas (horizontal), quando por 
subordinação (vertical). Precedentes. Nesse 
contexto, considerando que o contrato de 
trabalho abrange período anterior e posterior 
à vigência da Lei nº 13.467/2017, deve ser 
aplicado o entendimento firmado por esta 
Corte, que exige para o reconhecimento do 
grupo econômico existência de relação 
hierárquica de uma empresa sobre a outra, 
quanto aos créditos trabalhistas devidos até 11
/11/2017 , e, para aqueles posteriores a 11/11
/2017, incide a nova redação do art. 2º, 2º, da 
CLT, em observância ao princípio do " tempus 

 Assim sendo, tendo sido regit actum ".
evidenciada, no v. acordão regional, que a 
AURAUCÁRIA NITROGENADOS S.A é 
subsidiária da PETROBRAS, com referência ao 
sítio oficial da última, fica claro a relação 
hierárquica de uma empresa sobre a outra. 
Em que pese o reconhecimento da 
transcendência jurídica , o e. TRT decidiu em 
harmonia com a jurisprudência iterativa do 
TST. Agravo não provido" (Ag-RRAg-183-
45.2018.5.09.0654, 5ª Turma, Relator Ministro 
Breno Medeiros, DEJT 24/03/2023). [[grifei]

Por fim, parte das Turmas do TST considera possível a
identificação de grupo de coordenação, mesmo em relação a contratos encerrados
antes do início de vigência da Reforma Trabalhista (logo, abrangendo também,
logicamente, os contratos iniciados depois do início da vigência da Reforma
Trabalhista). Cita-se:

(...) 2. FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. 
GRUPO EMPRESARIAL ODILON SANTOS. 
EXISTÊNCIA DE CONTROLE E DIREÇÃO 
COMUM. COORDENAÇÃO E INTERESSES 
CONVERGENTES. I. O artigo 2º, § 2º, da CLT, em 
sua antiga redação, estabelece, para a 
caracterização de grupo econômico, sujeição 
de empresas à mesma direção, controle ou 
administração, embora cada uma delas 
possua personalidade jurídica própria. II. No 
caso dos autos, o Tribunal Regional manteve a 
sentença que reconheceu a formação de 
grupo econômico. Assentou no acórdão 
regional que as empresas reclamadas estão 
subordinadas ao mesmo centro decisório, 
registrando "a existência de outras 
circunstâncias indicativas de controle e direção 
comum pelo Sr. Odilon Walter dos Santos, com 
a formação de verdadeiro grupo familiar sob o 
comando deste"; ademais, assentou que "os 
elementos probatórios" revelam "a comunhão 
de sócios, bem como a coordenação de 
atividades em razão de interesses 
convergentes". III . Dessa forma, não se verifica 
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desacerto no acórdão regional quanto à 
caracterização do grupo econômico, em 
alegada mácula ao art. 2º, § 2º, da CLT. IV . 
Ademais, há de se ter presente também que o 
entendimento fixado por esta Turma é de que 
é possível, nos processos em curso, o 
reconhecimento de grupo econômico por 
coordenação entre as empresas, mesmo 
diante da ausência de hierarquia e ainda que a 
relação jurídica material tenha ocorrido antes 
da vigência da Lei nº 13.467/2017, desde que 
se verifique a comunhão de interesses e a 
atuação conjunta, nos moldes do art. 2º, §§ 2º 
e 3º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 

Isso porque não se verifica, 13.467/2017. 
nesses casos, aplicação retroativa do novo 
regramento insculpido no art. 2º, §§ 2º e 3º, da 
CLT, uma vez que a responsabilidade do grupo 
econômico, embora possa ser discutida na 
fase de conhecimento, é matéria própria da 
execução, não dependendo de existência 
pretérita, tanto que a jurisprudência desta 
Corte não exige que a empresa participante do 
grupo conste do título executivo judicial como 
pressuposto para integrar a lide na fase de 
execução. No caso dos autos, observa-se que a 
constatação da existência de grupo econômico 
fundou-se também na verificação da relação 
de coordenação entre as empresas 
reclamadas. V . Fundamentos da decisão 
unipessoal não desconstituídos. VI . Agravo 
interno de que se conhece e a que se nega 
provimento. (...) (Ag-AIRR-10346-
16.2016.5.18.0004, , Relator Ministro 7ª Turma
Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 31/03
/2023). [grifei]

Com a mesma conclusão: RR-1776-73.2015.5.05.0251, ,3ª Turma
Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 18/11/2022.

Sendo assim, admite-se o seguimento do recurso de revista no
tópico "O GRUPO ECONOMICO" e tópicos daí decorrrentes, por possível violação ao art.
2º, §§ 2º e 3º, da CLT, nos termos do art. 896, "c", da CLT.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Liquidação /
Cumprimento / Execução / Valor da Execução / Cálculo / Atualização / Correção
Monetária

Não admito o recurso de revista no item.

 A teor do art. 896, §1º-A, da CLT, com a redação dada pela Lei
13.015/14, aplicável aos acórdãos publicados a partir de 22/09/14, não se recebe
recurso de revista que deixar de indicar o trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto de inconformidade.
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Na análise do recurso, evidencia-se que a parte não observou o
ônus que lhe foi atribuído pela lei, na medida em que não transcreveu qualquer trecho
do acórdão que indique o prequestionamento da controvérsia.

O entendimento pacífico no âmbito do TST é de que é imperioso
que as razões recursais demonstrem de maneira explícita, fundamentada e analítica a
divergência jurisprudencial ou a violação legal. Dessa forma, recursos com
fundamentações genéricas, baseadas em meros apontamentos de dispositivos tidos
como violados, e sem a indicação do ponto/trecho da decisão recorrida que a parte
entende ser ofensivo à ordem legal ou divergente de outro julgado, não merecem
seguimento. (Ag-AIRR-1857-42.2014.5.01.0421, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz José
Dezena da Silva, DEJT 16/03/2020; AIRR-554-27.2015.5.23.0071, 2ª Turma, Relatora
Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 21/02/2020; Ag-AIRR-11305-82.2017.5.15.0085,
3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 13/03/2020; Ag-
AIRR-187-92.2017.5.17.0008, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo
Bastos, DEJT 13/03/2020; Ag-AIRR-101372-41.2016.5.01.0078, 5ª Turma, Relator
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, DEJT 13/03/2020; Ag-AIRR-12364-
39.2015.5.01.0482, 6ª Turma, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, DEJT 13/03
/2020; RR-1246-80.2010.5.04.0701, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas
Brandão, DEJT 08/11/2019; Ag-AIRR-10026-97.2016.5.15.0052, 7ª Turma, Relator
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 21/02/2020; RR-2410-
96.2013.5.03.0024, 8ª Turma, Relator Ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 12/04
/2019).

Nestes termos, nego seguimento ao recurso quanto ao
tópico: "SOBRE A LIMITAÇÃO TEMPORAL DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA".

CONCLUSÃO

Admito parcialmente o recurso.

Intimem-se, inclusive  a parte recorrida, para,
querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal quanto aos tópicos admitidos.
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ALEXANDRE CORRÊA DA CRUZ

Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
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PORTO ALEGRE/RS, 31 de janeiro de 2024.

ALEXANDRE CORREA DA CRUZ
Desembargador Federal do Trabalho
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